EXMO. SR.  PRESIDENTE                              
                              PL  140/2014
A autoria da presente Preposição é do Vereador Valdecir Moreira da Silva.
Trata-se de PL que dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas funerárias concessionárias instalarem painel eletrônico em todos os velórios de nossa cidade e dá outras providências.

Ficam as empresas funerárias concessionárias, obrigadas a instalarem em local visível do velório um painel eletrônico com tamanho de  letras legíveis e visíveis com as seguintes informações: nome completo do falecido, idade, dia do óbito, dia e horário do enterro, em qual cemitério será o enterro (Art. 1º); o descumprimento ao estabelecido no caput do artigo anterior acarretará ao infrator multa de R$ 2.000,00 ( dois mil reais ) e o dobro, nos casos de reincidência (Art. 2º); cláusula de despesa (Art. 3º); vigência da Lei (Art. 4º). 

Esta Proposição não encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:

Constata-se que esta Proposição visa normatizar sobre a obrigatoriedade das empresas funerárias concessionárias instalarem painel eletrônico em todos os velórios de nossa cidade; destaca-se que:
A competência Municipal no que concerne a prestação de serviços funerários está estabelecida na LOM, nos termos seguintes:

Art. 4º Compete ao Município: 

V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, ou convênio, entre outros serviços, os seguintes serviços: 

d) cemitérios e serviços funerários;

No Município os serviços funerários são prestados sob o regime de concessão, o qual é caracterizado por um Contrato Administrativo entre as Empresas Funerárias e o Município.       

Conforme retro exposição os serviços funerários são atividades eminentemente estatais, ou seja, cabe ao Município prestar diretamente ou sobre o regime de concessão ou permissão, o aludido serviço público, nos termos da Constituição da República: 

Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

I – regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviço público, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

II – os direitos dos usuários; 

III – política tarifaria; 

IV – a obrigação de manter serviço adequado.  

Conforme determinação do texto constitucional, acima sublinhado, foi editada Lei Nacional regulamentando o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, in verbis:

Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e da outras providências. 

Art. 1º As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos.

Parágrafo único. A união, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços.   

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:

II- concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por conta e risco e por prazo determinado;  

Os termos legais acima normatizam que a concessão de serviço público, obedecidas às formalidades legais será delegada, por contrato administrativo, a pessoa jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, cuja prestação do serviço será por sua conta e risco, o que caracteriza a livre iniciativa e a economia de mercado; constata-se que:
O Estado como agente normativo e regulador da atividade econômica exercerá as funções de fiscalização, incentivo e planejamento; conforme estabelece a Constituição da República, nos termos infra : 

TÍTULO VII

Da Ordem Econômico e Financeira

CAPÍTULO I

Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social (...) 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

Os termos deste PL caracteriza um planejamento ou orientação para melhor prestação do serviço funerário, imposto por Lei, ocorre que as normatizações neste sentido é determinante apenas para o setor público e indicativo para o setor privado, sendo que, em sendo obedecidas as cláusulas contratuais; e os ditames constitucionais e legais, a empresa é livre para gerir o serviço em questão, como outra empresa privada qualquer, não cabendo ao Município ditar regras referente a um sistema de informação mais ágil, por caracterizar uma ingerência do Estado no setor privado, compreendendo que, certamente as Empresas Funerárias que atuam no Município, tem um sistema de informação na prestação do serviço de velórios, sendo, portanto, ingerência do Município, no setor privado, impor por Lei, sob pena de multa, a instalação de painéis eletrônicos, visando conforme consta na Justificativa do PL “obter de forma mais rápida informações do falecido como nome completo, idade, dias que ocorreu o óbito, dia e horário do enterro e em qual cemitério  será realizado o enterro”, caberia sim a atuação legislativa, no caso, de sonegação das aludidas informações, sendo que, não se tem notícia de tal ocorrência.     

Face a todo o exposto, conclui-se pela inconstitucionalidade deste Projeto de Lei, por contrariedade ao art. 174, Constituição da República, pois, sendo obedecidas as cláusulas contratuais; e os ditames constitucionais e legais, a empresa é livre para gerir o serviço em questão, como outra empresa privada qualquer, não cabendo ao Município ditar regras referente a um sistema de informação mais ágil, sob pena de multa, por caracterizar uma ingerência do Estado no setor privado.   
É o parecer.
Sorocaba, 16 de julho de 2015.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Jurídica
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